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Marçal Jose CavalcantiSilva
Secretário [Geral ESTADO DA PARAIBA

E — GABINETE DO GOVERNADOR

i.e ne 008 /92. João Pessoa,02 de abrih de 1992.

Senhor Presidente,

No uso das atribuições que me confere o art.86,
inciso III, da Constituição Estadual, encaminho a Vossa Excelên-
cia, para deliberação dos ilustres membros do Poder Executivo, o
anexo Projeto de Lei que "altera a estrutura organizacional bási
ca do Poder Executivo, e dá outras providências".

A matéria sub exameh) propõe, singelamente, a
vinculação da SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio
Ambiente à SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA, e insere na desig-
nação desta a expressão MEIO AMBIENTE, alterando dispositivo da
Lei 5.404, de 06 de maio de 1991.

Preliminarmente, devo ressaltar que o mundo in
teiro se mobiliza neste instante para definir políticas públi -
cas, normas e princípios de proteção ambiental, de modo a garan-
tir o que se convencionou chamar de"desenvolvimento sustentável".
É de trivial sabença que o nosso País vai sediar em junho  pró-

EXmo. Sr. &
Deputado CARLOS MARQUES DUNGA

Dignissimo Presidente da Assembléia Legislativo
NE ST A,

JSJI/CQ.



ESTADO DA PARAIBAGABINETEDO GOVERNADOR

MENSAGEM ne . 008/92.

ximo vindouro a CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O MEIO AMBIENTE
E DESENVOLVIMENTO - RIO-92, reunindo ecologistas de todo o Planeta,
dela resultando a elaboração da CARTA DA TERRA, além da Agenda Mun-
dial de Meio Ambiente para os próximos 20 anos, a ser coordenada pe
la Organização das Nações Unidas (ONU).

À vista, pois, da singular importância que o mundo
vem conferindo ao desenvolvimento ambiental, considero oportuno e
necessário dar especial relevo ao tema focado. Levando em conta,
com efeito, que a criação de uma Secretaria de Estado especificamen
te destinada à cuidar do meio ambiente implicaria no aumento de des
pesas para o Tesouro Estadual - contraponto da atual política de
contenção de gastos que adotei, - decidí pela vinculação da Superin
tendência de Administração do Meio Ambiente - SUDEMA à Secretaria
da Cidadania e Justiça, tendo em vista a identidade de ações que as
duas áreas conservam. Adicionalmente, A Secretaria da Cidadania e
Justiça passará a ser denominada de SECRETARIA DA JUSTIÇA, CIDADA'
NIA E MEIO AMBIENTE, traduzindo o tripé: a Lei, o Homem e o Meio
(habitat).

Com a subordinação dos problemas ligados ao meio '

ambiente a uma Secretaria de Estado, pretende-se:

a) assegurar maior representatividade da Paraíba
nos diferentes órgãos governamentais e entida-
des não-governamentais que cuidam da área em

espécie;

b) garantir a otimização de projetos para captação
de recursos; e,

c) ampliar a capacidade de articulação política do
Estado com organismos nacionais e internacio-
nais. é
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ESTADODA PARAIBAGABINETEDO GOVERNADOR

MENSAGEM nº 008/92.

Considerando, de resto, a proximidade da Confe
rência Mundial sobre o Meio Ambiente e a necessidade de o nosso
Estado assegurar a representatividade desejada e planejada, con
sidero o Projeto de Lei a causa como urgente e relevante, ra-
zão pela qual solicito considerar a apreciação da matéria como

tal, à teor doivart! 64, S 22, /da Constitáicção do Estado.

Receba Vossa Excelência, de forma renovada e
extendiva aos eminentes Deputados, minha especial manifestação
de estima e justa admiração.

)ão HA LI
Governador



PROJETO DE LEI N.º 29 /92 , de de

“E.

GOVÊRNO DA PARAÍBA

de 19

Altera a estrutura organizacional básica do Poder Executivo,
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - A estrutura Organizacional básica do Poder Exe
cutivo, de que trata a Lei no 3.936, de 22 de novembro de 1977, com as
alterações da Lei no 5.404, de 06 de maio de 1991, fica modificada de
conformidade com o disposto nesta Lei.

Art. 20 - A Secretaria da Cidadania e Justiça passa a de
nominar-se SECRETARIA DA JUSTIÇA, CIDADANIA E MEIO AMBIENTE.

- Art. 309 - Para os efeitos do artigo anterior fica denomi
nado de Secretario da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente, O cargo de Se-
cretário da Cidadania e Justiça.

Art. 40 - À Secretaria da Justiça, Cidadania e Meio Am
biente, órgão de primeiro nível hierárquico na Administração Estadual ,vincula-se a SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE (SUDEMA).

Art. 529 - Fica revogada a alinea e, do inciso VII,do art.
8º da Lei no 5.404 de 06 de maio de 1991.

Art. 609 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi
cação.

Governador



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Registrado no Livro de Plenario

Sic DIr que

rudicado no Diário do puuu

ão Dia fal

NECRETÁRIO

Remetido à Secretária Legislativa
Em ES OZ A é

Diretor da Ass. ão Plinio



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Projeto de lei nº 29/92.
ALTERA A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSI
CA DO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PRO
VIDÊNCIAS.

Autor: Governador do Estado.
Relator:

| - RELATÓRIO.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
recebe para análise a presente proposição, que altera a estrutura
organizacional básica do Poder Executivo.

Em sua Mensagem de nº 08, datada de 02 de abril
do ano em curso, justifica o Governador, que a matéria sob exame
propoe, singelamente, a vinculação da SUDEMA - Superintendência de
Administração do Meio Ambiente à SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA,
e insere na designação desta a expressão MEIO AMBIENTE, alterando
dispositivo da Lei 5.404 de 06 de maio de 1991.

Destarte, esclarece, que a Secretaria da Cida-
dania e Justiça passará a ser denominada de SECRETARIA DA JUSTIÇA,
CIDADANIA E MEIO AMBIENTE, traduzindo o tripé: a Lei, o Homem e o
Meio (habitat), representando nesta condiçoes o nosso Estado junto
a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvi
mento - R1I0-92.

2
É o relatório.

11 — VOTO DO RELATOR.

A proposição em pauta, atende aos requisitos
constitucionais, observados na feitura das leis, notadamente, no
tocante a legitimidade de iniciativa, assegurada ao Chefe do Execu
tivo, nos termos do art. 63, $ 1º, inciso |, alínea "e" da Consti
tuição Estadual.

A justificativa do Chefe do Executivo, ressal-
ta e enfatiza a necessidade da adoção das medidas propostas no pro
jeto em referência, dado ao inegável interesse público.

Em assim sendo, voto pela constitucionalida,
juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 29/92, opi



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

nando por sua aprovaçao na forma original.
Sala das Comissoes,

(Rela or)

111 - VOTO DA COMISSÃO.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
adota e recomenda o parecer do Sr. Relator, pela aprovação do Pro
jeto de lej/nº 29/92, na forma original.

Sala das Comissoes, e

(Reiabar)
YE &

QE2a aa
(Membro)

(Membro)

(Membro)



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITACIO PESSOA

Of. nº 67/92/GSL/AUT João Pessoa, 07 de maio de 1992.

Exmo. St.
Ronaldo Cunha Lima
Governador do Estado da Paraíba
Nie ste

Senhor Governador

Encaminho à Vossa Excelência o anexo autografo do Projeto de Lei nº
29/92, de iniciativa do Governador, que Altera a Estruturs Organizacio
nal Básica do Poder Executivo, e dá outras providências, aprovado em
sessão realizada no dia 07 de maio de 1992.
Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta considera-
ção.



Lei no 5.583, ãe 19-:05492

ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITACIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 22/92
PROJETO DE LEI Nº 29/92

Altera a Estrutura Organizacional Basica
do poder Executivo, e da outras providen-
cias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

n Art. 1º — A Estrutura Organizacional Básica do Poder Executi-
vo, de que trata a Lei nº 3.936, de 22 de novembro de 1977, com as alte-
raçoes da Lei nº 5.404, de 06 de maio de 1991, fica modificada de con-
formidade com o disposto nesta Lei.

: Art. 2º -— Secretaria da Cidadania e Justiça passa a denominar-
se SECRETARIA DA JUSTIÇA, CIDADANIA E MEIO AMBIENTE.

+ Art. 3º - Para os efeitos do artigo anterior fica denominado
de Secretário da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente, o Cargo de Secre-

*.tario da Cidadania e Justiça.
Art. 4º — A Secretaria de Justiça, Cidadania e Meio Ambien-

te, órgão de primeiro nível hi eráquico na Administração Estadual 4º Vincu-=
la-se a SUPERINTEDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE (SUDEMA).

Art. 5º — Fica revogada a alínea £, do inciso VII; do art.o,. da Lei nº 5.404 de 06 de maio de 1991.
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em João

Pessoa,07 de maio de 1992.

Dep. Prue



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 22/92
PROJETO DE LEI Nº 29/92

Altera a Estrutura Organizacional Básica
do poder Executivo, e dá outras providên-
cias.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

O Art. 1º — A Estrutura Organizacional Básica do Poder Executi-
vo, de que trata a Lei nº 3.936, de 22 de novembro de 1977, com as alte-
rações da Lei nº 5.404, de 06 de maio de 1991, fica modificada de con-
formidade com o disposto nesta Lei.

Art. 2º - Secretaria da Cidadania e Justiça passa a denominar-
“. se SECRETARIA DA JUSTIÇA, CIDADANIA E MEIO AMBIENTE.

“ Art. 3º - Para os efeitos do artigo anterior fica denominado
de Secretário da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente, o Cargo de Secre-

*

tario da Cidadania e Justiça.
Art. 4º -—- A Secretaria de Justiça, Cidadania e Meio Ambi en-

te, órgão de primeiro nível hi eráquico na Admini st ração Estadual, vincu-
la-se a SUPERINTEDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE (SUDEMA).

O Art. 5º - Fica revogada a alínea e, do inciso VII, do art.
8º da Lei nº 5.404 de 06 de maio de 1991.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pub! icação.
Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em João

Pessoa,07 de maio de 1992.

Dep. LL*”ga



te JO/0S/BL
Art. 10 - Fica reconhecida de utilidade pública a As-

sociação Mantenedora de T.V. de Itabaianá, com sede e foro na cidade
TItabéiana, neste Estado.

Art. 20 - Esta Lei entra em vígor na data de sua pu-
blicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍEA, em João Pes-
de 1992) 1040 da Proclamação da República.

Insldo Rocha Leitão
Secretário da Cidadania e Justiça

LEI Nº 5.582 de 19 de “maio de 1992

Reconhece como Cidadão Faraíbano — o
Cel, Renato Macário de Brito.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço mber que o Poder Legilativo decreta e eu
tanciono a seguinte. Leis

$

Art. 10 - Fica reconhecidocomo Cidadão Paraíbano —o

Cel. Renato Macário de Brito.

Art, 20 = Esta Lei entrará em vigor na data da sua pu

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pes-
maio. —de1992: 104% da Proclamação da República.

+
— Ú GOVERNADOR

Inaldo Rocha Leitão
Secretário da Cidadania e Justiça

Miguel Barreiro Neto
Secretário da Agricultura,

. Irrigação & Abastecimento

Marcos Berijamin Soares
Secretário da Segurança Pública

9 7) ** sebastião Guimarães Vieira
Secretáriada Educação « Cultura

e icS t

Lenóbio Toscano de Oliveira
Secretárioda Infra Estrutura

José Moreira Lustosa
Secretárioda Saúde.

TIvandro Cunha Lima
Secretário Chefe do Gabinete Civil

José Gomes Lima Irmão
Secretário Chefe do Gabinete Militar

Arthur Cunha Lima
Secretário da Administração

rnando Rodrigues Catão
Secretário do Planejamento

Governo do Estado AN
Administração: Ronaldo Cunha Lima
, . Gabinete Civil do Governador

A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora

José Itamarda Rocha Cândido E Geraldo Bezerra Veras
Superintendente t Dir. Administrativo

Marcos José Araújo Barbosa
Dir. de Operações

Diário Oficial
Y Editor: Walter de Souza

Endereço: BR 101Km 03 - Distrito Industrial - Caixa Postal 321 - CEP 58.000

Geovaldo Vieira de Carvalho
Dir. Técnico

ris Germano de Figueiredo
4a do Trabalho e Ação Social

João da Mata de Sousa
Secretário da Indústria, Comércio,
Turismo, Ciência e Tecnologia

LEI Nº 5583) de 19 de maio de 1992

Altera à Estrutura Organizacional Bê-

sica do Poder Executivo, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legisativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - À Estrutura Organizacional Básica do Poder
Executivo, de que trata a Lei no 3.936, de 22 de novembro de 1977,

6 da Lei no 5.404, de 06 de maio de 1991, fica modi-
posto nesta Lei.

com as alteraç
fícada de conformidade com o d!

Art. 20 - A Secretaria da Cidadania e Justiça passa
na denominar-se SECRETARIA DA JUSTIÇA, CIDADANIA E MEIO AMBIENTE.

Art. 39 - Pera oe efeitos do artigo enterior fíca de-
nominado de Secretário da Justiça, Cidadania e Meio Ambiente, o Car-

go de Secretário da Cidadania e Justiça.

Art. 40 - A Secretaria de Justiça, Cidadania e Meio

Ambiente, órgão de primeiro nível hierárquico na Administração Esta-
dual, víncula- à SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIEN-

TE (SUDEMA).

Art. 50 - Fica revogada a alínea
art. 80 da Lei no 5.404 de 06 de maio de 1991.

do inciso VI, do

Art, 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publica

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 19 de maio de 1992; 1040 da Proclamação da República.

Sa,
Inaldo Rocha Leitão
Secretário da Cidadania e Justiça

* GOVERNADOR

LEI Nº 5.5 , de 19 de de maio de 19º?

Transforma a Audítoria Gerel do Esta-
do em Secretaria de Controle da Des-
pesa Pública, e dá outras — providão-
elas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decrees e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica transformada em Secretaria de Controle
Pública a Auditoria Geral do Estado, integrante da Gover-

Srgão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo pre
visto no artigo 70 da Constituição Estadual, tendo por finalidade:

liar o cumprimento das metas previstas no pla-
no plurianual, a execução dos programas de governo e do orçamento do
Estado)

1-5

11 - comprovar a legalídade e avaliar ou resultados,
quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e

patrimonial dos órgãos e entidades da administração estadual, bem co
mo da aplicação de recursos públicos por entidades de direito priva-
dos

111 - exercer o controle das operações de créódito,avais
e garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado;

1V - apoiar o controle externo no exercício fa sua mis
são institucional.

Art. 20
sa Pública tem a seguínte

a
trutus

ecretaria de Controle da Despe-.
organizacional básica:

1 - NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

—- Secretário de Controle da Despesa Pú-
blica.

11 - NIVEL DE ASSESSORAMENTO

- Chefia de Gabinete
=- Procuradoria Jurídica.


